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TCE-AL

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ATO N" 7312024

DISPÔE SOBRE O FUNCIONAMENTO
DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E
oRÇAMENTO - DPO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO TRIBT]NAL DE CONTAS DO

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Consiilerando o art. 97 da Lei Estadual n' 8.790, de 29 de dezembro de

2022, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE-

AL;

Consíileranilo a necessidade da intercomunicação enEe as atividades meio e

fim no Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, objetivando seu desenvolümento
institucional;

Consiileranilo a necessidade de mapeamento de competências, processos e

padronização de procedimentos no âmbito do TCE-AL, sobretudo no que se refere à gestão

de processos;

Consiileranilo a necessidade de implantação da Governança no âmbito do

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

Consiilerando a necessidade de se promover o crescimento e o

fortalecimento institucional, garantindo a sustentabilidade e a inovação organizacional;

RESOLVE:

I - gerir os processos de planejamento, desenvolvimento organizacional,

gerenciamento de projetos, gestão de processos, gestão de riscos, gestão do conhecimento,

gestão e segur.rnça da informação e govemança de forma integrada, panicipativa e voltad

ao constante aprimoramento do Tribunal de Contas;

Art. 1' Concentrar na Diretoria de Planejamento e Orçamento - DPO do

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas as atividades relacionadas às ações de

desenvolvimento institucional, gestão e govemança, acumulando as seguintes atribuições:
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II - definir com a Presidência políticas e diretrizes dos planos estratégico e

de gestão do Tribunal de Contas;

III - analisar, orientar e apresentar propostas de melhoria da gestão e da

govemança do Tribunal de Contas para a Presidência e para o Colegiado;

fV - fomecer subsíüos à Presidência e ao Tribunal Pleno no processo de

tomada de decisões;

V - monitorar a execução do planejamento esfratégico da organização, no

que se refere ao cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos;

VI - identificar e gerenciar projetos estratégicos que promovam o

desenvolvimento insútucional;

VII - mapear processos e propor a normatização dos procedimentos e fluxos

processuais à Presidência, com o objetivo de submeter à apreciação do Colegiado;

VIII - promover e aperfeiçoar, junto ao corpo diretivo e aos servidores, a

culrura de planejamento, desenvolvimento organizacional, gerenciamento de projetos,

gestão de processos, gestão de riscos, gestão do conhecimento, segurança da informação e

governança;

Ix - propor a implementação de políticas de acesso, gestão e segurança da

informação, bem como de política de proteção de dados;

X - desenvolver as competências intemas relativas a contextuaüzação,

gestão do coúecimento e segurança da informação;

XI - coordenar a gestão de conhecimento e a segurança da informação no

âmbito do Tribunal de Contas;

xII - acompanhar o cumprimento da programação das atividades e dos

projetos preüstos na Lei Orçamentária Anual (LOA), no Plano Plurianual (PPA) elencados

no Plano de Gestão e nos Acordos de Gestão das iíreas;

XIII - promover a integração das atividades meio e fim do TCE-AI,

incentivando a cultura de visão sistêmica, unidade, inovação e desenvolvimen

institucional;
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XIV - avaliar, direcionar, supervisionar e monitorar a atuação da gestão nas

diretorias meio e fim, com vistas à condução de políticas institucionais, com foco na gestão

de resultados;

XV - apresentar propostas de implementação de programas de melhoria

contínua dos processos intemos;

XVI - realizar o levantamento das fragilidades técnicas no âmbito das

diretorias e sugerir a implementação de políticas e práticas de gestão do conhecimento,

sugerindo, em conjunto com a Diretoria de Recursos Humanos, programas de capacitação

e desenvolvimento profissional dos servidores;

XVII - promoveÍ estudos e levantamentos de necessidades de reestmturação

organizacional;

X\IIII - propor ações que assegurem a integridade, transparência e

eficiência na gestão do TCE-AL, promovendo práticas de governança que maximizem o

valor insütucional, com foco na gestão de resultados;

XIX - identificar, avaliar e monitorar os riscos que possam impactar a

instituição, desenvolvendo estratégias de mitigação de riscos;

XX - disseminar a cultura de ética e integridade dentro da instituição;

XXI - avaliar a eficácia do conrole intemo e identificar áreas de melhoria;

XXII - sugerir ações com o objetivo de promover a ransparência das

atividades desenvolvidas pelo TCE-AL;

xxIII - promover a padronização e coordenar a divulgação de relatórios de

desempeúo das diretorias meio e fim do TCE-AL;

XXfV - integrar práticas de sustentabilidade na estratégia e operações da

instituição;

XXV - propor políticas e iniciativas que promovam a responsabilidade

social do TCE/AI;

XXVI - promover a construção da cadeia de valor institucional;

propostas r,,,i:1;Jf,ui]Lfi[:lttes 
de prioridades na sestão d" p'o'es'o?
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XXVIII - avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão institucional;

XXIX - identificar as necessidades e as opomrnidades de inovação e

transf ormação organizacional;

XXX - otimizar a implementação de políticas que visem à melhoria da

qualidade dos serviços institucionais e dos resultados deles decorrentes;

XXXI - propor ações que estimulem a eficiência insütucional, com a

estruturação da gestão de processos;

XXXII - esümular a liderança na atuação üansformadora, participativa e de

responsabilidade social;

XXXIU - promover a atuação integrada e sistêmica entre as unidades

operacionais do TCE-AL;

XXXIV - propor mecanismos de panicipação social no âmbito das

atividades de controle do TCE-AL; e

XXXV - propor a implementação de outas ações de melhoria, com foco no

desenvolvimento institucional, submetendo à aprovação da Presidência e/ou do Colegiado.

Parágrafo Único. As atibuições de que úata o caput possuem caráter

provisório, até a superveniência de nova reesuuturação adminisuativa do Tribunal de

Contas do Estado de Alagoas, que redefinirá a sua atuação, diretriz e funcionamento.

Edifício Guilherme Palmeira, 12 de agosto de 2024

Conselheiro FERNÁNDO

/gmt/facb.

Presiden
EIRO TOLEDO

rÉrax Dt coÍ^s

Art. 2' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.
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ÂÍo No 73/2024

DISPOE SOBBE O FUNCIONAMENTO OA OIRETORIA OE PLÂNEJAMENTO E ORÇÁMENTO

- oPo. E DÁ ourRAs PRovtDÊNctas.

o PRESIDE ITE Do TRIBUI{^L DE coNÍÂs Do EsÍ Do DE 
^L 

Go s. no uso de suas
atrabuições legâis e regimenlê;s,

coBid.rando o arr. 97 da Lei Esradual no 8.790, dê 29 d€ dêzêÍnbro dê 2022, que

dispóê sobre e Lêi Oígânaca do Tribunalde Contas do Eslado de Alagoas - TCE-aLj

Coaúid!.slrdo a nêcessidade dá intercoínunicâçãô êniÍe es atividádês meio e fim
no Íribunel dê contas do Estado dê Alagoâs, objelivando seu desenvolvimenlo
inslitucional:

conBideÍândo a nêcessidade de mapeamento de competàncias, pÍocêssos ê
padíonização de procedimentos no ámbilo do TCE-AL, sobíeludo no que se íeÍere à
gêstão dê prccessos;

conddêr.ndo a necessidâdê de implânlâção dâ coveínançô no âmbito doTÍihrnalde
Contâs do Estado dê alagoâs;

Cooaidarando â nêcssidâde dê se promoveí o crescim€nlo e o íoíalecimênto
institucional, gâÍântindo a sustentâbilidade ê a inovação organizacional;

RESOLVE:

^n. 
lo ConcenlraÍ nâ Diretoíiâ dê Planejâmento e Orçamento - oPO do Tribunêl de

contâs doEstado de Alagoas as âtividades relôcionadas às aÇôes de desenvolvimenlo
institucional, geslão e govêmânça, âcumulândo âs sêguinlês atribuiçôesl

| - geíií os píocessos dê plenêjâmênto, desenvolvimento oíganizacional, geÍ€nciamenlo
dê píojêtos. gesláo de processos, gestáo d€ Íiscos, gêstáo do conhêcimenlo, qestào e

sêOuÍânça da inÍomaçáo e goveínança de forma integíadã, pânicipâlivâ ê voltâda ao
constante âpÍrmoÍâmenlo do Tlibunal de conlâsi

ll - dêfinir com a Prêsidênciâ políticas € diretÍizes dos plânos êstratégico ê de gesláo
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do Tíibunaldê Contâs;

lll - ânãlisar, orientar e apíes€ntar proposlas de m€lhoíiâ dâ gestão e da governança
do Íribunaldê Coítas páíã â Presidência ê parao Colegiâdo;

lV - íomecer subsídios à Prcsidênciâ ê ao Íribunâl Plêno no processo de tomâdô dê
dêcisõês:

V - monitoraí â êxêcuçào do plan€jamento estrâlégico da oígánizaçâo. no quê se
íêíerc áo cumprimento dos objetivos e metâs estebêlêcidos;

Vl - identificaí e geíênciâí proiêtos €stÍâtégicos que pÍomovam o dêsênvolvamênto
inslitucionali

Vll - mêpêaÍ pÍocessos e pÍopoÍ a normâtizâçáo dos procedim€ntos € fluxos
processuais à PÍesidência, com o objetivode srrbm€ter à apreciaçâodo Colêgiôdo;

Vlll - promoveÍ e apeíeiçoâr, junto âo coÍpo diÍetivo e aos servidoíes, a culluíe de
planêjamênlo, dês€nvolvimento oÍganizacionô|. gêlenciamênto de píojelog gestão
dê pÍoc€ssos, gestáo de íiscos, gêstâo do conhecimeflto, segurança dâ iníormâção

lX - propoÍ â implementâÇáo de polilices dê ecêsso,gestãôê sêqurança da iníormâçào,
bem como de polítice dê proteção dedados;

X - desênvolvêr as competênciâs inteínas rêlâtivas a contexlualjzação. g€stão do
conhecimenlo e segurânça dá anÍomação;

Xl - coordenar a qestáo dê conh€cim€nto e a segurânçâ ds informâçào no àmbito do
ÍÍibunôlde Conlâs:

xll - âcompânhar o cumprimênlo da progrâmâçáo das atividâdes ê dos pÍoj.ros
prêvistos na Lei Orçamêntáriâ Anuâl (LOA), no Plâno Pluriânuâl (PPA) elencados no
Plano dê Gêslão e nos Acoídos dêcêstão das áÍêâs:

Xlll - promovêr â integrâção dês atividádes meio e fm do TCE-AL, inc€ntivândo a
culluía de visão sistêmicâ, unidâdê, inovação ê desenvolvimeflto instilucaonál;

XIV - âvâliâr. diíecionar, sup€rvisionar ê monitoraí â atuãçáo da qêstâo nas dir€to.ias
mêio e fim, com vistas à conduçáo de políticas inslilucionais, com íoco na gêslào de

XV- âpresentaÍ propostâs dê implemenlaçâo de píogÍâmás de melhoÍia contínuá dos
procêssos intêmôsi

XVI - rêâlizâÍ o levantamênto des írâgilidades técnicâs no ámbito das diíêtoíiás e
sugeÍir a impleÍnentâçáo de polÍticas e píáticãs d. qêstão doconhecimênto, sugêrindo.
êm conjunlo com a Dirêloíiâ de Recursos Humânos, pÍogÍamas de côpâchaçào e
desenvolvim€nto proÍssional dos sêrvidores;

XVll - promover esludos ê lêvântamentos de necêssidedes de reestrutuíação
oÍganizacional;

XVlll- Flíopoí âçôes que asseguíêm a rnregridadê, ranspaÍênciá ê êÍciêocia nâ gestâo
do TCÊ-AL, pÍomovêndo práticas dê govêrnançâ quê mâximizem o valoí ;nslitucionât,
com íoco na gêstão dê Íesultôdos;

XIX - identiícar avâliáÍ e monitoraí os rjscos que possam impaclâr á iníiruiçào,
desenvolvêndo estÍatégias dê mitigáçáo de riscosi

XX - disseminar a culturâ dê ética e integ.idôde dêntÍo dâ insrituaçáol

nl- avaliara êícáciâ do controle intemo ê idenlificar áÍeas dê mêlhoriâ:

XXll - geíaí áçóes com o obietavo dê píomoveí a lrânspáíênciâ das atividâdês
des€nvolvidas pelo TCE-ALi

Xxlll- pÍomoveí a pâdronazâÇáo e cooÍdenaía divulgaÉodê Íelâtóíiosdêdesêmpênho
dâs daíetoriês meio eÍm do TCE-AL;

XXIV - integÍar pÍáticas dê sustenlabilidade na eslratéqiâ eop€raçôes dâ instituiaão:

XXV " píopoÍ políticas ê inicjâtivas que promovêm a responsabilidâde social do ÍCE/

XXVI - promoveÍ a conslíuçáo da cadeia dê vâloí institucionali

XXVII - participâí dâs dêínações de pÍioíidádês na geslão de procêssos e propostas
pâra suâ âúomâçáo e integíâÇào;

XXVlll- âveliâr, direcionaí ê monitoíar a atuaçàodá g€§tão inslilucional;

nX - dentiÍcaí as nêcêssidâdes e as oportunidâdes de inovação e Íânsíoímação
organizôcionál;

XXX - otimizar â implemêntêçáo de polÍticas quê vis€m à melhoria da qualidade dos
s€rviços inslilr,/cionãis ê dos resul!âdos dêlês dêcoírentês;

XXXI - propoí aÇóês que estimülem â êíiciência institucional, com a esrmturâçào da
gestào de pÍocessos;

XXXII - eslimular â liderançâ na âtuação tÍánsíormadoíe, pârticipativa e de
Íêsponsabilidâde social;

XXXlll - promovêr a âtuaçáo integrada e sistêmicá entre âs unidôdês opêÍâcionâis do
ÍCE-ALi

XXXIV - pÍopoí mecanismos de pârticipacáo so€iâl no âmbiro das ârividâdes de
conlíole do TCE-ÀL: e

XXXV - píopoí á implementaçào dê outías açóes dê mêlhoria, com íoco no
desenvolvimento instilucional. submêtêndo à âprovaÇâo da presidênciâ e/ou do
ColeEiâdo.

Pâág.ío Úoico. Asârribuiçóesde qu€ rrata o c.!út possuem caíáteí provÉório, âté a
supêÍvêniência de nova rêestÍuturação âdmioistretiva doÍ bunâl de Contas do Estado
deAlagoas, quê rêdeÍiniÍá a suâ atuaçáo, diÍ€triz e íuncionâmenlo.

^r1.2'EsreAto 
ênira em vigor nâ dara de suâ publicaÇáo.

An. 3o Revoqam-sa as disposiçõês em contráío

Ed,fícioGujlherm€Palmêiía, l2d€âgostode 2024-

Consêlhêirc FERN^NDO RIBEIRO ÍOLEDO

Píesidente

Conselh€iro FERI,IANOO RIBEIRO TOLEDO

Prêsidenle

EXTRATO OO CONTBATO No I l/2024

PBOCESS0 ADMtNtSTRÂÍtVO No TC-l 20212024.

DAS PARTES:

CONTRATÁI{TE: Ínlguir^L DE @Xr S DO ESIÀX) OE 

^LAGOÂS 
- TCE/ L

CNPJ n.o I 2.395.1 2Sl0001-47

End€Íeço: AÍ Fêmendês üma, n. I047, Fârol, CEP 57.055-903. Mactió/AL-

CoNTRÂTADo: DEcoRttóvE§ conÉRclo E sERvrços D[ lros[úRD Lml
CNPJ no ,ll .556.7510001 -06

DO OBJETO: O píêsêntê Contrâto t.m poÍ obiêto a AquisiÇâo de Mâtêíial Permânent€-

OO VALOR: O vâlor do prêsênte ContÍalo é de BS I 532.741,00 (um milhtu, quinhênros
ê lrintâ € dois mil, selacentos êquârcntâ ê um rêâis).

DA DOÍaÇÀO ORÇÂMENTÁRIÂ: Ás dêsp€sas dêconentes desta contratação, objêto
dêstê anstrumenlo, conerão por coola dos Íêcursos orçámentáÍios d€sl€ Í.itNnal
de Contas, paía o êrêrcício dê 2024 na Alividade 0l .032.1034.3824 - Mod€rnizaçáo
do Tribunâl de Contas. Élemento de Dêspêsâ {4Ím52-00 - Equipamento e Mstêriâis

DA VGÊNCIA: O prazo de vigênciâ dêstê Conrrâto é l2 (doz.) meses, contados ê pêíií
da publicação do sêú êííato, prorÍogávêl nâ forma do ert. 57, §lo, da Lêi no 8.666, de
1993.

OO FORO: Comárc, d. Maceió/ÂL

DATA DA ASSINAÍURA| 2.8.2024

REPRESEITANTES:

Pela Conuatantêi Conselheko PÍêsidente F.msndo Rib€iro Tol€do, e

Pela Contíâtâdâ: Luciano Sebastião Lima

Wâneskâ Shirley P.rêiíe de Olivêirâ

Íúlio Araújo Lourêiío

PORTABTA ito 391/2024

O PRESIDII{rE DO TRlUrl{ L DE CO I S DO EST DO DE 
^L 

GO^S. no uso dê suas
âlÍibuiçôês lêgais e regimênlais.

consid.Íândo o teoÍ do oFicto N. 23l2024lcvcB de 8/8/2024, dâ lávrâ do Consêlheiro
vicê-Presidêntê, Otávio Lessâ dê Gêíâldo Sântos,

BESOLVE:

Arl. l' Dêsignâr o servadoí EDIJÂROO ÍElXElRÁ DA SILVÀ mâÍiculâ n. 78.569-
5 para, sem prejuízo de suas arribuiçôês, rêspond€r p€lo €rpediênte do Fundo
de Dêsênvolvimento das Açôes do Tdbunal de Conlas do Estêdo dê Âtâgoas -
FUNCONÍAS, alé ullê.aor dêlibcÍação.

Art.2'Estâ Portaria entía êm vigordá dâtâ dê sua publicação.

^,t. 
3' Rêvogôm-se es disposições em contráÍio, êspeciâlmênte a PORÍARIA No

305/ 2021, dê 22/51 2021.

Ediíicio Guilhêrm€ Pâlmeirâ, êm Mácêió, t2 dê agosto d.2024.

Vice-Presidência

Atos e Dêspachos
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O VICE.PRESIOE}ÍTf, OO TRIBUXAL DE COMIAS OO ESTAI}O DE ALAGOAS, DESPACHOU
OS SEGUI TES PBOCESSOS:

EM- 17 -01 2021:

TC- r 2r /rc/2018-FUNCOi'IIAS

Considêíando o ân. 20, § 3. da Bêsoluçáo Noímativa n. 08/2020, d€ 13 d. outubro
dê 2020, qu€ rrata regulam€nto dos sêrviços do Fundo Especiat de Desênvolvimento
das ãçõ€s do Tribunâl de Conlas do Estôdo dê Alagoâs - FUNCONTAS ê dá ourras
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